PARECER N° 578, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 506, DE 2016

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual do Lixo Zero”, no âmbito do Estado, a ser realizada, anualmente, na última semana de outubro.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar o assunto, verificamos que a propositura em questão tem por finalidade promover a discussão e conscientização sobre a redução e descarte de resíduos sólidos, entre outros objetivos.

No âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, entendemos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado. 

No entanto, proposituras que versam sobre a instituição de data comemorativa, como o projeto em questão, visam apenas à oficialização da data apresentada, sem a imprópria pretensão de conferir medidas de cunho administrativo a órgãos do Poder Público.

Nesse sentido, constatamos que o artigo 2° extrapola a competência legislativa desta Casa ao imputar atribuições à Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado, interferindo em seu poder discricionário e ferindo o princípio da separação dos Poderes. Assim, entendemos que esta proposição padece de vício de iniciativa, pois cabe ao Poder Executivo, privativamente, avaliar, executar e disciplinar, conforme sua conveniência e oportunidade, quaisquer ações no âmbito dos organismos da Administração Pública Estadual. 

Concluímos, então, que as disposições contidas no artigo 2° desobedecem ao artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:   

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................

Assim, a fim de adequar o texto original ao padrão utilizado em proposituras da espécie, conforme a técnica legislativa adotada por esta Casa, sugerimos a supressão dos desnecessários artigos 3° e 4°, e  propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“Dê-se ao Projeto de lei n° 506, de 2016, a seguinte redação:

    Institui a “Semana Estadual do Lixo Zero.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Fica instituída a “Semana Estadual do Lixo Zero”, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de outubro.

Artigo 2° - A semana prevista no artigo 1° terá os seguintes objetivos:

I - promover a discussão e conscientização sobre resíduos sólidos no Estado de São Paulo, envolvendo entidades representativas da sociedade civil, poder público, iniciativa privada e população;

II - fomentar a economia solidária e a inclusão social;

III - propor soluções para a redução, reutilização, reciclagem, compostagem e não geração de resíduos sólidos;

IV - promover ações educativas sobre resíduos sólidos;

V - incentivar o consumo consciente;

VI - realizar palestras, fóruns, seminários e eventos em geral sobre resíduos sólidos e ações coletivas de limpeza em espaços públicos;

VII - disseminar e incentivar a produção científica-acadêmica.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 506, de 2016, na forma do Substitutivo ora apresentado.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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